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RESPOSTA A PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 3
Ref. Pregão Presencial nº 007/2016 
Prezados Senhores,

Em atenção ao e-mail de 28 de abril de 2016, às 14h51m, que informam dúvidas sobre condições do Pregão Presencial supra mencionado e sobre elas solicita esclarecimentos, cumpre-nos a responder:
Pergunta: Exigência no item 11.8 “f” de Alvará de Localização e Funcionamento.
Resposta: Qualquer empresa legalmente estabelecida no país possui Alvará de Localização e Funcionamento. Sem o referido alvará a empresa não poderá abrir suas portas. É obrigatório. A exigência de Alvará nos editais é pura e simplesmente para comprovar se a empresa está legalmente instalada e em funcionamento. Seria uma forma de restrição se fosse exigido o Alvará de Localização e Funcionamento de um determinado local. O Acórdão do TCU 2194/2007 se refere a exigência de Alvará para realmente restringir a participação de licitantes, senão, vejamos alguns trechos extraídos do Acórdão:
Sumário: REPRESENTAÇÃO. IRREGULARIDADES NO EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO. DESCUMPRIMENTO DOS TERMOS DO ATO CONVOCATÓRIO. EXIGÊNCIA INDEVIDA DE ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO. CONHECIMENTO. PROCEDÊNCIA PARCIAL. DETERMINAÇÕES. COMUNICAÇÃO À REPRESENTANTE. ARQUIVAMENTO.

1 – A exigência de alvará de funcionamento como documentação relativa à qualificação técnica, favorecendo licitantes que tenham domicílio em determinado lugar, restringe o caráter competitivo do certame e fere o princípio da isonomia, contrariando a vedação do art. 3º, § 1º, inciso I, da Lei nº 8.666/93 e o numerus clausus da enumeração feita pelo art. 30 do mesmo diploma.

“No que concerne aos fatos noticiados, a Representante em suma alegou que:

a) ....

b)
a exigência de alvará de funcionamento expedido por autoridade competente, comprovando a regularidade da licitante em Brasília-DF (subitem 2.4.3., “b”, fls. 19), restringe o caráter competitivo do certame, pois obriga a licitante vencedora a montar posto exclusivo de serviços nas dependências do COMAer;”

“Por meio de despacho de fls. 68, o então Relator, Exmº. Sr. Ministro Lincoln Magalhães da Rocha, entre outras coisas, autorizou a realização de diligência proposta pela Unidade Técnica às fls. 66/67, no sentido de que fossem remetidos:

a) ...

b) ...

c) esclarecimentos sobre a motivação de inserção no edital de item (2.4.3, letra “b”) que exige, para a qualificação técnica, cópia de alvará de funcionamento comprovando regular funcionamento em Brasília-DF, restringindo dessa forma a participação de empresas com sede ou domicílio em outros estados da federação;”
“Verificou-se ainda que a exigência de alvará de funcionamento como documentação relativa à qualificação técnica, constante no subitem 2.4.3., letra “b”, do edital (fls. 19), tem o condão de restringir indevidamente o caráter competitivo do certame e de ferir o princípio da isonomia, uma vez que favorece indevidamente pessoas jurídicas que já tenham domicílio em Brasília-DF, contrariando a vedação do art. 3º, § 1º, inciso I, da Lei nº 8.666/93 e o numerus clausus da enumeração feita pelo art. 30 do mesmo diploma.”

“II – determinar ao Grupamento de Apoio de Brasília – GAP que:

8) no caso de contratação de empresa de fora do Distrito Federal, a qual tenha que instalar posto de atendimento nas dependências do GAP para poder prestar o objeto do contrato, como, por exemplo, o fornecimento de bilhetes de passagens aéreas, limite-se a exigir a inscrição da licitante vencedora do certame no Fisco local, concedendo-lhe o prazo necessário para realizar tal inscrição, abstendo-se de exigir, nessa situação, alvará de funcionamento como critério de qualificação técnica das licitantes; 
Repare que em nenhum momento o Acórdão é contrário a exigência de Alvará de Localização e Funcionamento, mas tão somente a exigência de Alvará de Localização e Funcionamento de um lugar específico, sem que a empresa tenha tempo hábil para realizar tal inscrição.
A exigência permanece.
Pergunta: Quanto a amostra.
Resposta: Não tem porque se falar em amostra. Estamos adquirindo um único Grupo Gerador. Quando este for solicitado e entregue, se não estiver dentro das especificações solicitadas no Termo de Referência com certeza será devolvido. Se estiver dentro das especificações será dado o Recebimento Definitivo e pago.
Acreditamos ter prestado, satisfatoriamente, os esclarecimentos solicitados, dos quais também estamos dando ciência às demais licitantes.

Atenciosamente,
Primavera do Leste, 29 de abril de 2016.
*Mirna Heckler Braff
Coord. Licitações
*Documento original assinado nos autos do processo
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